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Mensagens Principais e Recomendações  
1) Existe evidência substancial de que a degrada-

ção ambiental pode ter um impacto agudo e crô-
nico sobre a saúde humana.  

2) A degradação dos ecossistemas terrestres e aqu-
áticos gera complexas reações em cadeia com 
vários impactos sobre o bem-estar e a saúde hu-
mana.  

3) Epidemias e a crescente incidência de diferen-
tes doenças infecciosas emergentes, reemer-
gentes e endêmicas na Amazônia podem ser as-
sociados a mudanças ambientais, incluindo o 
desmatamento.  

4) A poluição, inclusive poluição do ar derivada de 
desmatamentos e queimadas, bem como a con-
taminação dos sistemas aquáticos por mercúrio 
devido a atividades de mineração, impactam a 
saúde humana no longo e curto prazos. 

5) Existe a necessidade de melhorias nos serviços 
de saúde pública em toda a região amazônica, 
incluindo maior acesso a esses serviços e sane-
amento ambiental, bem como maior vigilância 
sobre doenças infecciosas na população hu-
mana, a fim de reduzir o risco de emergência vi-
ral a partir de populações silvestres. 

6) A prevenção de doenças infecciosas exige um 
robusto sistema de monitoramento focado na 
circulação de patógenos no ambiente (água, solo 
e sedimentos), bem como nas populações de 
hospedeiros e reservatórios animais. 
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7) Interações complexas entre causas do desmata-
mento e degradação de ecossistemas e a resul-
tante incidência de doenças na região amazô-
nica precisa ser investigadas com maior 
profundidade. É especialmente importante des-
tacar o papel do desmatamento e das mudanças 
climáticas nos modelos de doenças transmissí-
veis por vetores. 

8) A redução do desmatamento e, como conse-
quência, das queimadas causadas pelo desma-
tamento é essencial para a diminuição das sín-
dromes respiratórias na região. 

9) O combate eficaz às operações ilegais de mine-
ração é crucial para deter a contaminação dos 
rios e peixes por mercúrio. 

10) São necessários métodos e abordagens inovado-
ras para combater os impactos cumulativos e 
amplos da degradação dos ecossistemas flores-
tais e aquáticos sobre a saúde humana. 

11) Políticas legítimas de gestão participativa, de-
senvolvidas em uma estrutura intercultural (por 
exemplo, Indígena, acadêmica e institucional) 
são necessárias para melhorar as estratégias 
voltadas à segurança alimentar e saúde hu-
mana. A promoção de práticas socialmente jus-
tas e culturalmente sensíveis pode ser atingida 
através de pesquisa orientada à ação, onde os 
atores da academia e da comunidade desenvol-
vem soluções práticas em conjunto. 
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Resumo As florestas da Amazônia e os ecossistemas 
aquáticos são a base para vários serviços ecossistê-
micos, todos com um papel crucial para a subsistên-
cias das pessoas, bem-estar e saúde humana. Al-
guns dos problemas de saúde mais relevantes e 
desafiadores na Amazônia estão associados ao des-
matamento e à degradação dos ecossistemas terres-
tres e aquáticos, incluindo o risco de doenças infec-
ciosas, problemas respiratórios causados pela 
exposição à fumaça de desmatamentos e queimadas 
e à contaminação por mercúrio causada pela mine-
ração de ouro. Neste documento, demonstramos 
como a degradação ambiental afeta a saúde de mi-
lhões de pessoas na região amazônica. 
 
Introdução De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), saúde é “um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social”, que vai além da 
ausência de doenças1. Desfrutar de um ambiente 
limpo e sustentável é essencial para a saúde e o 
bem-estar humano2, e preservar regiões cruciais 
como a Bacia Amazônica é fundamental para atingir 
esse objetivo. Entretanto, a quantificação dos riscos 
e impactos da degradação ambiental na saúde hu-
mana impõe vários desafios metodológicos, especi-
almente quando se consideram questões comple-
xas, como a saúde mental ou o bem-estar social. Por 
exemplo, a perda da cultura, dialetos e tradições in-
dubitavelmente possui um profundo impacto no 
longo prazo sobre o bem-estar dos já vulneráveis po-
vos Indígenas e das comunidades locais3,4.  
 
Existem múltiplos fatores para o desmatamento e a 
degradação geral do meio-ambiente na Amazônia, 
incluindo a expansão agrícola, exploração madei-
reira, queimadas, mineração, expansão urbana e re-
presas hidrelétricas5,6. O tipo e o grau de degradação 
associada a cada atividade podem ter impactos es-
pecíficos sobre a transmissão de doenças infeccio-
sas, especialmente doenças zoonóticas ou transmi-
tidas por vetores7. Esses fatores também podem 
contribuir para outros problemas de saúde, como 
síndromes respiratórias, contaminação por mercú-
rio e insegurança alimentar. Os processos relacio-
nados a essas atividades podem ter impactos adici-
onais, muitas vezes cumulativos sobre o bem-estar 
humano.  

Impactos do desmatamento sobre a diversidade e 
a disseminação de doenças As mudanças ambien-
tais na Amazônia, especialmente alterações no 
clima, microclimas e uso da terra, têm sido vincula-
das ao crescente risco (e incidência) de doenças in-
fecciosas emergentes e reemergentes, com a expec-
tativa de seu aumento com os desmatamentos e a 
mudança climática antropogênica. Existem diferen-
ças importantes que dependem da dinâmica de 
cada agente infeccioso. Alguns casos são discutidos 
a seguir. 
 
Malária Décadas de trabalho sobre o desmatamento 
na Amazônia e dos parasitas do gênero Plasmodium, 
os quais causam malária nos seres humanos, com-
provaram as relações não lineares dependentes de 
escala com a incidência da doença8, além de impor-
tantes descobertas a partir da incidência da doença 
em relação ao desmatamento9. Análises da densi-
dade do mosquito Anopheles darlingi, principal vetor 
na América do Sul, apresentam uma relação positiva 
com o desmatamento recente10–12, implicando que o 
desmatamento florestal aumenta o risco da incidên-
cia de malária perto das bordas da floresta. Em regi-
ões com assentamentos humanos consolidados, 
contudo, a incidência de malária é relacionada posi-
tivamente com a cobertura florestal13,14. Essa apa-
rente não linearidade pode ser explicada em parte 
pela ecologia do A. darlingi, que favorece as bordas 
das florestas, o que se traduz em maior risco de in-
cidência de malária tanto em áreas recém-desmata-
das15,16 quanto em trechos de florestas em áreas ur-
banas.  
 
Fatores socioeconômicos, incluindo a época da ati-
vidade humana e padrões de migração, também po-
dem ser importantes na modulação do risco de ma-
lária e surtos da doença, refletindo uma forte 
relação entre a ecologia do vetor e as atividades hu-
manas. Da mesma forma, em uma escala espacial 
diferente, a presença da mineração de ouro foi vin-
culada à incidência de malária no Brasil14, demons-
trando como a velocidade das mudanças ambientais 
pode aumentar a exposição. Finalmente, na escala 
da Amazônia brasileira como um todo, trabalhos re-
centes sugerem uma complexa relação bidirecional 
entre o risco da incidência de malária e o 
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desmatamento. Embora o desmatamento tenha au-
mentado significativamente a transmissão de malá-
ria (aumento de 10% na taxa de desmatamento le-
vou a um aumento de 3,3% na incidência da 
doença), uma alta incidência de malária simultane-
amente reduziu o desmatamento florestal (aumento 
de 1% na incidência de malária levou a uma redução 
de 1,4% no desmatamento). O último foi presumi-
velmente associado a alterações no comportamento 
humano, atividade econômica, migração e assenta-
mento, sendo que a força das interações foi atenu-
ada à medida que o uso da terra se intensificou9.  
 
Doença de chagas A doença de chagas, transmitida pe-
los triatomíneos Rhodnius e Triatoma, também reage 
a mudanças ambientais. Na interface entre os as-
sentamentos humanos e os habitats florestais, os 
vetores da doença de chagas parecem ter se adap-
tado rapidamente aos assentamentos improvisados, 
uma relação positiva entre a fragmentação da flo-
resta e a incidência da doença17. Ambientes urbani-
zados, contudo, não são totalmente isentos da trans-
missão, a despeito da ausência de cobertura 
florestal. Isso porque a doença de chagas pode ser 
contraída por via oral, através da ingestão de sucos 
de frutas contaminados, tais como açaí e bacaba18–

20. Dessa forma, apesar de novos assentamentos na 
floresta experimentarem ciclos selváticos da do-
ença, os assentamentos urbanizados, onde seria es-
perada uma menor incidência de vetores devido a 
temperaturas mais altas e menor cobertura flores-
tal17, experimentam surtos através de um meca-
nismo epidemiológico diferente7. 
 
Leishmaniose tegumentar americana Fatores ambien-
tais como o desmatamento podem se relacionar po-
sitivamente com a incidência de leishmaniose tegu-
mentar americana (LTA)21,22. Entretanto, nos 
municípios amazônicas, a leishmaniose tegumentar 
diminui com a melhoria na eficácia do sistema de 
saúde23. Além disso, a introdução de animais do-
mésticos nas áreas recém-assentadas também pode 
contribuir para a aclimatização dos vetores nas pai-
sagens humanas, aumentando os riscos da doença 
em vistas do desmatamento24. Dessa forma, rela-
ções não lineares entre perda florestal e risco da do-
ença são mediadas por interações com a fauna 

diversa do vetor e os sistemas locais de saúde. 
 
Emergência de novas doenças Medidas de vigilân-
cia para identificar os pontos de acesso dos corona-
vírus zoonóticos com potencial de transbordamento 
sinalizaram a Amazônia como uma região com di-
versidade excepcionalmente alta, apesar de pouco 
conhecida, para vírus e hospedeiros virais25. O cres-
cente contato entre humanos e a natureza também 
aumenta o potencial para transbordamentos zoonó-
ticos 26. As previsões de riscos foram originaria-
mente baseadas em descobertas de coronavírus alfa 
e beta em algumas espécies de morcegos, esse úl-
timo como notadamente uma subespécie de corona-
vírus que inclui patógenos humanos que causam 
SARS, MERS e COVID–1925 (apesar de não terem sido 
encontrados parentes próximos desses patógenos 
humanos na fauna das Américas). Outros vírus tam-
bém circulam na região amazônica e apresentam 
sérios riscos de surtos generalizados, incluindo ar-
boviroses em Rocio, Oropouche, Mayaro e Saint 
Louis27,28, hantaviroses29, e arenaviroses30. Das 500 
espécies de arbovírus registrados no Catálogo Inter-
nacional de Arbovírus, 220 ocorriam somente na 
Amazônia Brasileira 31. Em vista da escassez de da-
dos, nosso entendimento do potencial de uma mu-
dança no uso da terra aumentar o risco de transbor-
damento continua limitado.  
 
Como a diversidade de vírus nas populações de ani-
mais silvestres é ampla, mas o potencial de trans-
bordamento para maioria dos vírus é limitado, uma 
vigilância robusta das doenças infecciosas na popu-
lação humana é uma forma eficaz de prevenir futu-
ras pandemias32,33. Melhorias nos serviços de saúda 
pública em toda a região também reduziriam a inci-
dência de patógenos bem conhecidos, como Plasmó-
dio ou Leishmania, sendo necessárias para reduzir o 
risco de emergência viral a partir das populações 
silvestres. Enquanto a Amazônia abriga uma varie-
dade extremamente diversificada de hospedeiros e 
diversas comunidades de vírus de potencial patogê-
nico humano desconhecido, prevenir uma pande-
mia catastrófica exige a implementação de estraté-
gias que melhorem a saúde humana de uma forma 
mais ampla.  
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A pandemia da COVID-19 lembrou ao mundo sobre 
os riscos de transbordamentos zoonóticos. Entre-
tanto, o potencial de transbordamento reverso ou 
poluição de patógenos de humanos para a vida sil-
vestre é igualmente importante para a biodiversi-
dade34. Décadas de pesquisa sobre arbovírus trans-
mitidos por vetores já revelaram as consequências 
do transbordamento inverso. Fora da Amazônia, no 
estado do Espírito Santo (Brasil), um surto de febre 
amarelo matou dezenas de primatas e levou a uma 
reação rápida das autoridades de saúde pública 
para a vacinação das pessoas35. Embora uma cadeia 
de transmissão não tenha sido estabelecida entre os 
primatas selvagens, foram documentados mosqui-
tos selváticos que abrigam os recentemente intro-
duzidos vírus da Chikungunya e Zika, indicando um 
risco plausível à vida silvestre36. A descoberta de que 
os macacos-da-noite (Aotus) endêmicos não con-
traem dengue após exposição aos mosquitos infec-
tados em Iquitos sugere que a transmissão da den-
gue permanece confinada a humanos e os vetores 
insetos, e não geram um ciclo selvático36. Quanto ao 
risco de emergência zoonótica, combater o estabe-
lecimento de reservatórios zoonóticos para arbovi-
roses exige investimentos permanentes no monito-
ramento da diversidade de vírus que circulam entre 
a população humana.  
 
Impactos da contaminação por mercúrio, prove-
niente de atividades de mineração, na saúde hu-
mana e segurança alimentar Os garimpos de ouro 
são geralmente associados à contaminação por vá-
rios elementos, incluindo arsênico (As), cobalto (Co), 
chumbo (Pb), manganês (Mn) e zinco (Zn)37,38. Esses 
elementos são relacionados a vários efeitos adver-
sos à saúde, inclusive mortalidade infantil. Entre-
tanto, os impactos dessas substâncias na saúde hu-
mana na Amazônia ainda são largamente 
desconhecidos. O principal impacto das minas de 
ouro sobre a saúde humana na região é a contami-
nação por mercúrio (Hg). As comunidades que vi-
vem próximas a operações de extração de ouro são 
expostas a concentrações prejudiciais de mercúrio 
emitidas durante a extração de ouro e descarrega-
das em cursos d’água, solos e na atmosfera39. Após o 
mercúrio metálico inorgânico ser liberado por ativi-
dades antropogênicas, ele é transformado por 

certas bactérias em sua forma orgânica tóxica, o me-
tilmercúrio (MeHg). Esse processo permite que o 
metilmercúrio penetre nas redes alimentares aquá-
ticas, onde pode se acumular em organismos indivi-
duais (bioacumulação), um processo que é ampliado 
à medida que avança para níveis tróficos mais altos 
(ex.: biomagnificação em peixes predatórios)40,41. 
Esse processo pode afetar os peixes que são de 
grande importância para a segurança alimentar das 
comunidades locais42. 
 
A despeito da falta de análises sistemáticas, estudos 
da Colômbia, Peru e Bolívia durante os últimos 20 
anos têm documentado envenenamento por mercú-
rio mesmo em populações Indígenas remotas. Além 
disso, a exposição ao mercúrio pode ser tóxica 
mesmo em doses muito pequenas e os efeitos toxi-
cológicos do mercúrio são preocupantes para a sa-
úde pública, em vista de sua capacidade de atraves-
sar a placenta e a barreira hematoencefálica43. O 
mercúrio alcança altos níveis na circulação materna 
e do feto, com potencial de causar danos irreversí-
veis ao desenvolvimento da criança, incluindo a re-
dução da capacidade intelectual e motora39. Estudos 
que investigam associações entre níveis de mercú-
rio no cabelo e o desempenho neuropsicológico ob-
servaram fortes vínculos entre a presença de mer-
cúrio e deficiências cognitivas em crianças e 
adolescentes na Amazônia44–46. O mercúrio também 
pode impactar a saúde dos adultos, afetando os sis-
temas digestivo, renal, nervoso e cardiovascular; 
pode causar depressão, irritabilidade extrema, alu-
cinações e perda de memória47. A doença de Mina-
mata foi recentemente confirmada nas comunida-
des amazônicas como resultado da exposição a altos 
níveis de mercúrio, com sintomas como tremores, 
insônia, ansiedade, sensibilidade tátil e vibratória 
alterada, deficiência no perímetro da visão e que le-
vavam, por fim, à morte.  
 
Impactos de queimadas na qualidade do ar e sa-
úde humana O desmatamento e as queimadas emi-
tem grandes quantidades de partículas em suspen-
são e outros poluentes na atmosfera. Esses 
elementos degradam a qualidade do ar, afetando a 
saúde humana, especialmente entre grupos vulne-
ráveis, como crianças pequenas48. A estação seca é o 
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período mais crítico para exposição da população à 
fumaça das queimadas; os níveis de partículas em 
suspensão durante esses meses são geralmente 
muito mais altos do que a OMS recomenda como um 
nível seguro. As visitas ao setor de emergências au-
mentam durante a estação seca, especialmente en-
tre crianças até 10 anos. Esse aumento está positi-
vamente relacionado às concentrações de MP2.5 (isto 
é, partículas finas que medem menos de 2,5 micrô-
metros em diâmetro), o que correspondem a partí-
culas finas presentes na fumaça49. As partículas fi-
nas podem permanecer na atmosfera por até uma 
semana e ser transportadas pelo vento para áreas 
urbanas, onde poderão impactar a saúde das popu-
lações mesmo distantes da origem das queima-
das50,51.  
 
Outros componentes da fumaça são MP10 (isto é, 
partículas que medem menos de 10 micrômetros 
em diâmetro, mas acima de 2.5 micrômetros) e car-
bono negro, ambos altamente tóxicos aos humanos. 
O MP10 tem o potencial de causar danos ao DNA e 
morte celular52, levando ao desenvolvimento de 
câncer do pulmão em vista do poluente MP10

53. Essas 
partículas podem penetrar nas regiões alveolares do 
pulmão, atravessar a membrana celular, atingir a 
corrente sanguínea e se acumular em outros órgãos. 
O MP2,5 e o carbono negro estão associados com a re-
dução na função pulmonar em crianças de 6 a 15 
anos54–56. Os alunos em municípios com altos níveis 
de desmatamento e, portanto, queimadas e fuma-
ças, possuem grande incidência de asma20,57. Mulhe-
res gestantes são altamente vulneráveis à poluição 
causada pela fumaça. A exposição às partículas em 
suspensão (MP2,5) e ao monóxido de carbono (CO) 
provenientes da queima da biomassa durante o se-
gundo e o terceiro trimestre causou o aumento de 
50% na incidência de bebês com baixo peso no nas-
cimento58.  
 
Interações entre causas e impactos As interações 
entre as causas e os impactos da degradação são 
complexas, afetando as pessoas e a biodiversidade 
através de múltiplos caminhos específicos ao con-
texto. Por exemplo, a mineração de ouro e a extração 
madeireira introduzem uma degradação ambiental 
que facilita a transmissão de doenças 

transmissíveis por vetores como a malária59–61, 
leishmaniose62,63, hantavirose64, e doença de cha-
gas65. A criação de novos nichos ecológicos prepara 
o caminho para a introdução de vetores de doenças 
bem adaptados e que podem sustentar a incidência 
de doenças no longo prazo10,11. A transformação da 
terra para a agricultura cria um cenário similar para 
a invasão da malária nas “fronteiras”66 e possivel-
mente leishmaniose. Com o tempo, a agricultura in-
dustrial em larga escala exacerba as mudanças cli-
máticas67,68, e reduz a diversidade e a qualidade da 
oferta de alimentos. Esses fatores contribuem para 
o duplo peso da desnutrição e o crescente risco de 
obesidade e doenças cardiovasculares na idade 
adulta. 
 
Muitas das sinergias descritas acima estão presen-
tes há décadas e, com frequência, aumentam as de-
sigualdades que historicamente afetam a Bacia 
Amazônica69. O que hoje é diferente é a magnitude e 
a escala de degradação já infligida, seus efeitos cu-
mulativos e a redução do potencial de reverter esses 
processos. 
 
Incertezas e lacunas de conhecimento A comple-
xidade das relações não permite amplas generaliza-
ções sobre o impacto abrangente da degradação am-
biental sobre o bem-estar e a saúde humana. 
Caracterizar essas relações complexas exige estu-
dos mais detalhados, que cubram escalas temporais 
e espaciais mais amplas. Além disso, existe uma 
grande necessidade de expandir a pesquisa para 
além da saúde física, a fim de ampliar o entendi-
mento de como a degradação ambiental afeta a sa-
úde mental. Analisar e prever os diversos impactos 
que interagem em várias escalas exige estruturas 
conceituais amplas e flexíveis. As abordagens dos 
ecossistemas podem ser importantes para um me-
lhor entendimento das interações, sinergias e com-
plexidades gerais inerentes às relações entre perda 
florestal, degradação dos recursos aquáticos e saúde 
humana. De forma similar, pesquisas multidiscipli-
nares combinando campos como observação da 
terra, ciências de dados, modelos matemáticos, eco-
nomia, ciências sociais e antropologia serão cruciais 
para quantificar essas lacunas de conhecimento e 
abordar incertezas. 
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Conclusões A relação entre conservação e fragmen-
tação florestal e a incidência de doenças infecciosas 
é complexa, dependente de escalas e, com frequên-
cia, modulada por retroalimentações socioecológi-
cas. Certos vetores de doenças podem aumentar ao 
longo das fronteiras desmatadas, enquanto doenças 
emergentes associadas ao transbordamento zoonó-
tico de hantavírus e arenavírus têm sido vinculadas 
a atividades de desmatamento. Além disso, a matriz 
espacial, a abundância de animais domésticos e ati-
vidades humanas específicas modulam a incidência 
de doenças de forma complexa. Existe uma necessi-
dade urgente de esclarecer melhor a relação entre 
os impactos individuais e cumulativos dos diferen-
tes distúrbios ambientes a fim de melhor abordar as 
políticas para redução desses impactos. A degrada-
ção ambiental não é apenas um problema ecológico, 
mas também uma questão socioeconômica e de sa-
úde, afetando milhões de pessoas na Amazônia. 
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